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AVISO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO ELETRÔNICA 

 

PROCESSO N° 007/2025 – DISPENSA Nº 004/2025 

Aviso de Dispensa Eletrônica para contratação de empresa especializada para prestação de 

serviços de licenciamento de uso de aplicação web na modalidade "Software as a Service" 

(SaaS), abrangendo sistema integrado para protocolo eletrônico de documentos, tramitação 

eletrônica, assinatura digital, controle do processo legislativo, painel eletrônico para votação, 

gestão de gabinete, gerenciamento de normas jurídicas (indexação e compilação), integração 

com Poder Executivo, portal legislativo, website institucional, comunicação por texto tipo "chat", 

além de serviços correlatos como migração de dados, manutenção corretiva, evolutiva e 

adaptativa, implantação, configuração, customização e treinamento operacional. Este modelo 

segue as diretrizes da Lei nº 14.133/2021. 

I - PREÂMBULO:  

1.1. A Câmara Municipal de Capelinha/MG, torna público aos interessados que a administração 

municipal pretende realizar a Dispensa, com critério de julgamento menor preço GLOBAL, em 

conformidade com Art. 75, inciso II da Lei Federal nº 14.133/2021 e demais legislações aplicáveis. 

 

1.2. Objeto: Contratação de empresa especializada para prestação de serviços de licenciamento de 

uso de aplicação web na modalidade "Software as a Service" (SaaS), abrangendo sistema integrado 

para protocolo eletrônico de documentos, tramitação eletrônica, assinatura digital, controle do processo 

legislativo, painel eletrônico para votação, gestão de gabinete, gerenciamento de normas jurídicas 

(indexação e compilação), integração com Poder Executivo, portal legislativo, website institucional, 

comunicação por texto tipo "chat", além de serviços correlatos como migração de dados, manutenção 

corretiva, evolutiva e adaptativa, implantação, configuração, customização e treinamento operacional. 

1.3. DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

1.3.1. A dispensa será realizada em sessão pública, por meio da publicação no portal nacional de 

contratações públicas - PNCP, mediante condições de conhecimento e manifestação pública. 

1.3.2. Os trabalhos serão conduzidos por servidor (a) público (a) da Câmara  Municipal  de Capelinha 

- MG nomeado para cargo de agente de contratação (a), através da Portaria nº 014/2025, mediante a 

inserção e monitoramento de dados gerados constante da página eletrônica da entidade contratante. 

1.3.3. As comunicações referentes a DISPENSA DE LICITAÇÃO serão publicadas no site 

https://camaracapelinha.mg.gov.br/, na aba de licitações. As demais condições constam do presente 

edital, seus anexos. 

1.3.4. Os interessados em participar deste certame deverão acompanhar diariamente através do site  

https://licitar.digital/  quaisquer modificações decorrentes de esclarecimentos ou impugnações do 

presente edital e seus anexos. 

1.4. O Aviso de Contratação e seus Anexos poderão ser obtidos gratuitamente no site da Câmara 

Municipal de Capelinha, através do endereço eletrônico https://licitar.digital/ , na Plataforma de 
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Licitações Licitar Digital, através do endereço eletrônico www.licitardigital.com.br, e poderá, ainda, ser 

solicitada através do e-mail: licitacaocapelinha@gmail.com   e também no prédio sede da Câmara 

Municipal de Capelinha, em dias e horários de expediente, a partir da data de sua publicação. 

1.5. Toda e qualquer alteração que possivelmente ocorrer neste Aviso de Contratação, tais como 

retificação, adendo, suspensão ou revogação, deverá ser consultada pelos pretensos licitantes no 

endereço eletrônico www.licitardigital.com.br, bem como, no site da Câmara Municipal de Capelinha, a 

saber: www.licitardigital.com.br 

APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA DE PREÇOS: a partir de 04/04/2025 às 16h00min. 

DATA FINAL DO PRAZO PARA ENVIO DA PROPOSTA: 09/04/2025 às 17h00min. 

DATA E HORA DA ABERTURA DAS PROPOSTAS APRESENTADAS:10/04/2025 – às 08h00min. 

HORÁRIO DA FASE DE LANCES: 08:00 HRS ATÉ AS 14 HRS 

CRITÉRIO DE JULGAMENTO: Menor preço global 

MODO DE DISPUTA: Aberto. 

LOCAL: Plataforma de Licitações Licitar Digital, através do endereço eletrônico licitardigital.com.br 

O  Aviso/Termo  de  Referência  da  Dispensa  estará  disponível  na plataforma www.licitardigital.com.br 

 

 

Outras informações poderão ser obtidas na Sala de Licitações da Câmara Municipal de Capelinha/MG, 

no horário das 07h00min às 11h00 min e 13h00 ás 17h00min de segunda a sexta feira, telefone 

40425424 email licitacaocapelinha@gmail.com 

 

JUSTIFICATIVA:  Conforme Termo de Referência, anexo I deste AVISO 

CARACTERÍSTICAS DO OBJETO:   Conforme Termo de Referência, anexo I deste AVISO 

 

II -  DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO: 

2.1. Não poderão participar desta dispensa os fornecedores: 

a) Que não atendam às condições deste Aviso de Contratação Direta e seus anexos;  

b) Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para 

receber citação e responder administrativa ou judicialmente; 

c) pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da contratação, impossibilitada de contratar 

em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

d) aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista 
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ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe 

função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, 

companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau;  

e) empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de 

dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

f) pessoa física ou jurídica que, nos 05 (cinco) anos anteriores à divulgação do aviso, tenha sido 

condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por 

submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de 

adolescentes nos casos vedados pelalegislação trabalhista; 

2.2. Aplica-se o disposto na alínea “c” também ao fornecedor que atue em substituição a outra pessoa, 

física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua 

controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização 

fraudulenta da personalidade jurídica do fornecedor; sociedades cooperativas. 

 

III - INGRESSO NA DISPENSA DE LICITAÇÃO E CADASTRAMENTO DA PROPOSTA INICIAL 

3.1. O ingresso do fornecedor na disputa da DISPENSA DE LICITAÇÃO ocorrerá com o cadastramento 

de sua proposta inicial, na forma deste item. 

3.2. O fornecedor interessado, após a divulgação do Aviso de Contratação Direta, encaminhará, 

exclusivamente por meio do Sistema de DISPENSA DE LICITAÇÃO, a proposta com a descrição do 

objeto ofertado, a marca do produto, quando for o caso, e o preço ou o desconto, até a data e o horário 

estabelecidos para abertura do procedimento. 

3.2.1. O fornecedor [NÃO] poderá oferecer proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto para 

contratação. 

3.2.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, em especial o preço ou o desconto 

ofertados, vinculam a Contratada. 

3.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 

trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução 

do objeto; 

3.3.1. A proposta deverá conter declaração de que compreende a integralidade dos custos para 

atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas 

normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta 

vigentes na data de entrega das propostas. 

3.3.2. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, quando for o caso, 

serão de exclusiva responsabilidade do fornecedor, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer 

alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

3.4. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas 

contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o 

compromisso de executar os serviços nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, 
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equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à 

perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição. 

3.5. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua 

apresentação. 

3.6. No cadastramento da proposta inicial, o fornecedor deverá, também, assinalar Termo de Aceitação, 

em campo próprio do sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações:  

a) que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade 

de declarar ocorrências posteriores; 

b) que está ciente e concorda com as condições contidas no Aviso de Contratação Direta e 

seus anexos; 

c) que se responsabiliza pelas transações que forem efetuadas no sistema, assumindo-as 

como firmes e verdadeiras; 

d) que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 

reabilitado da Previdência Social, de que trata o art. 93 da Lei nº 8.213/91. 

e) que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 

emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos 

termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

3.7. O fornecedor organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema 

eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021. 

3.8. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade 

cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos 

estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento 

favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei 

n.º 14.133, de 2021. 

3.9. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, se iniciará a fase de habilitação, observado o 

disposto neste Aviso de Contratação Direta. 

 

IV - APURAÇÃO DE PROPOSTAS RECEBIDAS 

4.1. A partir da data e horário estabelecidos neste Aviso de Contratação Direta, a sessão pública será 

automaticamente aberta pelo sistema para o envio de lances públicos e sucessivos, exclusivamente 

por meio do sistema eletrônico, sendo encerrado no horário de finalização dos lances também já 

previsto neste aviso. O fornecedor, que manifestar a participação via endereço de email eletrônico, terá 

sua proposta considerada na cronologia dentro do período de abertura e encerramento de propostas.  

Logo após o julgamento, sua habilitação será apreciada e considerada se for o caso. 

4.2. O fornecedor somente poderá oferecer valor inferior ou percentual de desconto superior à última 

proposta  por ele ofertado e registrado na forma eletrônica. 

4.3. Havendo propostas iguais ao menor já registrado, prevalecerá aquele que for recebido e registrado 

primeiro nos meios eletrônicos, sendo considerado data e horário. 
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4.4. Caso o fornecedor não apresente propostas posteriores, concorrerá com o valor de sua proposta 

inicialmente registrada. 

4.5. Imediatamente após o término do prazo estabelecido para a fase de recebimento e encerramento 

de proposta, haverá o seu encerramento, com o ordenamento e divulgação das propostas, em ordem 

crescente de classificação. 

 

V - JULGAMENTO E ACEITAÇÃO DAS PROPOSTAS  

5.1. Após o período de encerramento de recebimento de proposta, quando a proposta do primeiro 

colocado permanecer acima do preço máximo ou abaixo do desconto definido para a contratação, o 

agente de contratação poderá negociar condições mais vantajosas.  

5.2. Neste caso, será encaminhada contraproposta ao fornecedor que tenha apresentado o menor 

preço ou o maior desconto, para que seja obtida a melhor proposta compatível em relação ao estipulado 

pela Administração. 

5.3. A negociação poderá ser feita com os demais fornecedores classificados, nas formas estabelecidas 

anteriormente, respeitada a ordem de classificação, quando o primeiro colocado, mesmo após a 

negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo ou 

abaixo do desconto definido para a contratação. 

5.4. Em qualquer caso, concluída a negociação, se houver, o resultado será divulgado a todos e 

registrado na ata do procedimento da dispensa de licitação, devendo esta ser anexada aos autos do 

processo de contratação. 

5.5. Constatada a compatibilidade entre o valor da proposta e o estipulado para a contratação, será 

solicitado ao fornecedor o envio da proposta adequada à última proposta ofertada ou ao valor 

negociado, se for o caso, acompanhada dos documentos complementares, quando necessários.  

5.6. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa fornecedora e também de seu sócio 

majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992. 

5.6.1. Constatada a existência de sanção, o fornecedor será reputado inabilitado, por falta de condição 

de participação. 

5.7. Verificadas as condições de participação, o gestor examinará a proposta classificada em primeiro 

lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado 

para contratação neste Aviso de Contratação Direta e em seus anexos. 

5.8. Será desclassificada a proposta vencedora que:  

5.8.1. contiver vícios insanáveis; 

5.8.2. não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste aviso ou em seus anexos; 

5.8.3. apresentar preços inexequíveis ou que permanecerem acima do preço máximo definido para a 

contratação; 

5.8.4. não tiver sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 
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5.8.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste aviso ou seus anexos, 

desde que insanável. 

5.9. Quando o fornecedor não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos suficientes para 

executar a contento o objeto, será considerada inexequível a proposta de preços ou menor lance que: 

5.9.1. for insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente preços global ou unitários 

simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, 

acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da dispensa não tenha estabelecido 

limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio 

fornecedor, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração. 

5.9.2. apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam inferiores àqueles fixados em 

instrumentos de caráter normativo obrigatório, tais como leis, medidas provisórias e convenções 

coletivas de trabalho vigentes. 

5.10. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de 

esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que o fornecedor comprove 

a exequibilidade da proposta.   

5.11. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta. 

A planilha poderá ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que não haja 

majoração do preço. 

5.11.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a 

substância das propostas; 

5.11.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de 

recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse 

regime. 

5.12. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá 

ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto. 

5.13. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, será examinada a proposta ou lance 

subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 

5.14. Havendo necessidade, a sessão será suspensa, informando-se nos canais de comunicação 

previamente utilizados,  a nova data e horário para a sua continuidade. 

5.15. Encerrada a análise quanto à aceitação do valor proposto, será iniciada a fase de exame de 

conformidade através da prova de conceito conforme cláusula VI a seguir: .  
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VI - APRESENTAÇÃO TÉCNICA DOS SISTEMAS – TESTE DE CONFORMIDADE (§ 3º do Art. 17 

da Lei Federal Nº 14.133/2021) 

6.1. Será necessária apresentação técnica dos sistemas de forma PRESENCIAL para verificação e 

confrontação do sistema cotado com especificações pré-estabelecidas no Termo de Referência, em 

especial no que diz respeito à qualidade, desempenho e funcionalidade do sistema nos termos da 

Portaria Nº 24/2025 que CRIA A COMISSÃO TÉCNICA DE AVALIAÇÃO (CTA) observado os 

critérios de análise e pontuação indicados no termo de referência.  

6.2. O TCU entende que “(...) a exigência de apresentação é admitida apenas na fase de classificação 

das propostas, somente do licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar e desde que de 

forma previamente disciplinada e detalhada no instrumento convocatório (Acórdãos 1.291/2011-TCU-

Plenário, 2.780/2011-TCU-2ª Câmara, 4.278/2009TCU-1a Câmara, 1.332/2007-TCU-Plenário, 

3.130/2007-TCU-1ª Câmara e 3.395/2007-1ª Câmara)”. Acórdão nº 3269/2012-Plenário, TC-

035.358/2012-2, rel. Min. Raimundo Carreiro, 28.11.2012. 

6.3. O vencedor da disputa poderá ser convocado, com pelo menos 03 (três) dias úteis de 

antecedência, para avaliação acerca da exatidão, cumprimento e conformidade com as especificações 

e características mínimas e demais exigências deste edital. Essa avaliação acontecerá durante a 

realização de Teste de Conformidade dos sistemas, quando a veracidade das informações prestadas 

pelo licitante no que se refere às funcionalidades de cada um dos sistemas/módulos. 

6.4. Os demais licitantes serão formalmente comunicados do local, data e hora designados, a fim de 

indicarem, se assim o desejarem e até o prazo estabelecido na comunicação, os fiscais (máximo de 01 

para cada sistema) que participarão do Teste de Conformidade. 

6.5. A sessão da amostragem é pública, sendo permitido o seu acompanhamento por quaisquer 

interessados, não sendo permitida a intervenção durante a execução da análise. Eventuais 

manifestações poderão ser levantadas posteriormente à amostragem, por escrito e em até 02 (dois) 

dias úteis. 

6.6. Os requisitos técnicos do sistema demonstrados pelo licitante no Teste de Conformidade serão 

avaliados pela Comissão Técnica de Avaliação (CTA), criada exclusivamente para esta finalidade, 

cujos membros serão escolhidos livremente e designados pela administração. 

6.7. A comissão técnica avaliadora estabelecerá o prazo para o licitante demonstrar as fases definidas 

neste termo, sendo que a licitante que não cumprir os prazos estabelecidos será imediatamente 

desclassificada. 

6.8. A amostragem deverá simular, em tempo de execução, cada uma das funcionalidades técnicas 

descrita nesse termo de referência, observado o mínimo exigível e os itens s. 

6.9. Deverá ser comprovado, por meio de demonstração nas dependências definidas pela 

CONTRATANTE, o atendimento de pelo menos 90% dos itens de cada módulo. 

6.10. Os itens presentes nas ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS OBRIGATÓRIAS deverão ser atendidos 

em sua totalidade, sob pena de desclassificação, conforme análise do Setor técnico responsável, 

conforme o impacto na funcionalidade dos sistemas. 

6.11. Os itens do termo de referência que eventualmente não forem apresentados pela licitante 

provisoriamente classificada em primeiro lugar (até o máximo de 10%, conforme dispositivo anterior) 
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deverão ser apresentados à Comissão Técnica de Avaliação em até 120 (cento e vinte) dias corridos 

após a data da assinatura do contrato, sob pena de das sanções cabíveis por inexecução do contrato. 

6.12. Apenas os membros da Comissão Técnica de Avaliação poderão fazer perguntas ou solicitar 

esclarecimentos ao representante do licitante enquanto o mesmo estiver demonstrando o requisito. 

1.1. O licitante poderá solicitar, no transcurso da demonstração, dilação de prazo de maneira 

fundamentada, sendo prerrogativa exclusiva da comissão técnica avaliadora conceder a alteração 

deste prazo, à luz da conveniência da administração, prazos necessários para a contratação e 

foco no princípio da eficiência. 

1.2. Qualquer que seja a interrupção da amostragem, os equipamentos destinados à sua execução 

deverão manter-se intocáveis no local de sua verificação, sob pena de encerramento imediato da 

amostragem. Nesta hipótese, os itens até então não apresentados serão considerados como não 

presentes no sistema. 

1.3. Após o encerramento da demonstração do TESTE DE CONFORMIDADE será concedido o prazo 

de 03 (três) dias úteis para o(s) fiscal(is) presente(s) apresentar(em) memorial sobre a 

demonstração feita pelo licitante vencedor, desde que manifeste a intenção neste sentido ao final 

da seção. 

1.4. Havendo a intenção do(s) fiscal(is) presente(s) em apresentar(em) o(s) memorial(is), a Comissão 

deliberará à conformidade ou não do sistema demonstrado, após o encerramento do prazo 

previsto no item anterior, em até 03 (três) dias úteis. 

1.5. Não havendo a intenção do fiscal em apresentar o memorial, ou não havendo fiscal na seção, a 

Comissão poderá deliberar imediatamente após o encerramento dos trabalhos ou no prazo 

máximo de 03 (três) dias úteis. 

1.6. Uma vez aprovado o sistema, deverá ser emitido pela Comissão Técnica de Avaliação um termo 

atestando que a empresa atende ao termo de referência quanto a conformidade dos sistemas 

apresentados. 

1.7. No caso de classificação do licitante, o AGENTE DE CONTRATAÇÃO ou a autoridade competente 

adjudicará o objeto da licitação. 

1.8. Caso o licitante não consiga por meio do TESTE DE CONFORMIDADE atender as exigências, o 

mesmo será desclassificado, ocasião em que será chamado o próximo colocado na ordem de 

classificação, e assim sucessivamente, até que um atenda as exigências necessárias. 

1.9. Da reunião lavrar-se-á ata circunstanciada, na qual serão registradas as ocorrências relevantes e 

que, ao final, deverá obrigatoriamente ser assinada pelo AGENTE DE CONTRATAÇÃO, pela 

Comissão Técnica de Avaliação e pelos licitantes presentes, ressaltando-se que poderá constar 

ainda as assinaturas da equipe de apoio, sendo-lhe facultado este direito. 

1.10. Encerrada a fase de julgamento, o AGENTE DE CONTRATAÇÃO examinará as condições de 

habilitação, observado o disposto neste Aviso de Contratação Direta.  
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VII - HABILITAÇÃO: 

7.1. O licitante com PROPOSTA CLASSIFICADA EM PRIMEIRO LUGAR NA DISPUTA, nos termos do 

art. 63, II da . Lei 14.133/21 deverá anexada em campo próprio do sistema, caso o tenha escolhido a 

forma eletrônica, em se tratando de propostas registradas via endereço de email eletrônico, a mesma 

regra será aplicada,  sob pena de desclassificação, no prazo máximo de 2 (duas) horas, prorrogável 

por igual período, contado da solicitação do agente de contratação, (quando for o caso) após encerrada 

a sessão de recebimento de propostas  os seguintes documentos:  

a) A proposta comercial ajustada ao preço final, conforme modelo do Anexo II. 

b) Toda documentação de habilitação relacionada abaixo, neste item 06.  

c) A Certidão condição de ME, EPP ou equiparada, comprovatório do enquadramento do 

vencedor provisoriamente classificado em primeiro lugar, quando for o caso.  

7.2. Os documentos a seguir são suficientes, necessários e suficientes para demonstrar a capacidade 

do licitante de realizar o objeto da licitação, sendo exigidos para fins de habilitação, nos termos dos 

arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133, de 2021. 

7.3. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação da licitante detentora da 

proposta vencedora, a agente de contratação verificará o eventual descumprimento das condições de 

participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou 

a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:  

a) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS, mantido pela Controladoria 

Geral da  

União:https://portaldatransparencia.gov.br/sancoes/consulta?cadastro=1&ordenarPor=nomeS

ancionado&direcao=asc 

b) Cadastro Nacional de Contratações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido 

pelo Conselho Nacional de Justiça: 

http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php 

7.2.1. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio 

majoritário, por força do artigo 12 da lei n.8.429, de 1.992, que prevê, dentre as sanções impostas ao 

responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder 

Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário.   

6.2.2. Constatada a existência de sanção, o agente de contratação reputará o licitante inabilitado, por 

falta de condição de participação.  

7.3. HABILITAÇÃO JURÍDICA 

a) Registro comercial, no caso de empresa individual;  
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b) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor1, devidamente registrado, em se tratando 

de sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos 

de eleição de seus administradores; 

c) Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de diretoria 

em exercício;  

d) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 

funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo 

órgão competente, quando a atividade assim o exigir; 

e) Em se tratando de Microempreendedor Individual – MEI: Certificado da Condição de 

Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da 

autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br  

OBS: A COMPROVAÇÃO de microempresa e empresa de pequeno porte nos termos do que dispõe 

o artigo 48 inciso I da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006 deverá ser: 

a - Se inscrito no Registro Público de Empresas Mercantis, declaração de enquadramento 

arquivada ou a certidão simplificada expedida pela Junta Comercial, ou equivalente, da sede da 

pequena empresa; 

b - Se inscrito no Registro Civil de Pessoas Jurídicas, declaração de enquadramento arquivada ou 

a Certidão de Breve Relato do Cartório de Registro Civil de Pessoas Jurídicas, ou equivalentes, da 

sede da pequena empresa. 

c - O licitante optante pelo Regime do Simples Nacional deverá apresentar Declaração de Opção 

pelo “Simples Nacional”. 

OBS: O licitante que apresentar declaração falsa responderá por seus atos, civil, penal e 

administrativamente. 

 

7.4. HABILITAÇÃO FISCAL2  

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ), expedido em até 90 

dias da data da sessão de abertura; 

b) A inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se houver, relativo ao 

domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto 

contratual. 

c) Comprovante de regularidade para com a Fazenda Estadual e Municipal da sede ou domicílio 

                                                             
1 O contrato social consolidado dispensa a apresentação do contrato original e das alterações anteriores, devendo 

ser apresentadas alterações posteriores ainda não consolidadas. 

2
 São válidas para comprovação de regularidade as certidões positivas com efeito de negativas expedidas 

pelos respectivos órgãos. 
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do licitante; 

d) Prova de regularidade para com a Fazenda Federal e a Seguridade Social, mediante 

apresentação de Certidão Conjunta de Débitos Relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa 

da União, emitida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil ou pela Procuradoria-Geral da 

Fazenda Nacional; 

e) Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS); 

f) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 

apresentação de certidão negativa de débitos trabalhistas, nos termos do Título VII-A da 

Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de 1º de maio de 

1943. 

 

7.5. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO - FINANCEIRA: 

a) Certidão Negativa de feitos sobre falência da empresa expedida pelo distribuidor da sede da 

pessoa jurídica, ou de execução patrimonial expedida no domicílio da pessoa física, datada de 

no máximo 90 (noventa) dias da data prevista para a realização da sessão pública do certame; 

OU 

✔ A empresa licitante, submetida a processo de recuperação judicial, deverá comprovar 

sua capacidade econômico-financeira para assumir o instrumento contratual e, neste 

aspecto, apresentar certidão emitida pela instância judicial competente, que certifique 

encontrar-se apta, econômica e financeiramente, para participar de procedimento 

licitatório, nos termos da Lei n.º 14.133/21. 

b) Balanço Patrimonial e Demonstração do Resultado do Exercício (DRE) dos 02 (dois) últimos 

exercícios social, já exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação 

financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios. 

✔ O Balanço Patrimonial poderá ser atualizado até a data da apresentação da proposta, 

devendo ser utilizado o Índice Geral de Preços – Disponibilidade Interna - IGP-DI, 

publicado pela Fundação Getúlio Vargas ou outro indicador que o venha substituir, 

mediante apresentação, junto à documentação, de memorial de cálculo assinado pelo 

contador da empresa. 

✔ As empresas com menos de um exercício financeiro devem apresentar Balanço de 

Abertura ou último Balanço Patrimonial levantado, conforme o caso. 

✔ Serão considerados, “na forma da lei”, o Balanço Patrimonial (inclusive o de abertura) e 

demonstração do resultado do exercício assim apresentados: 

▪  Publicados em Diário Oficial; OU 

▪  Publicados em Jornal; OU 
▪ Por cópia ou fotocópia registrada ou autenticada na Junta Comercial da sede 

ou domicílio do licitante; 
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▪ OU 

▪ Por cópia ou fotocópia do livro Diário, devidamente autenticado na Junta 

Comercial da sede ou domicílio do licitante ou em outro órgão equivalente, 

inclusive com os Termos de Abertura e de Encerramento. 

✔ O balanço patrimonial e a demonstração do resultado do exercício apresentado, deverão 

conter assinatura do representante legal da empresa licitante e do seu contador ou, caso 

apresentadas por meio de publicação, permitir a identificação do veículo e a data de sua 

publicação. A indicação do nome do contador e do número do seu registro no Conselho 

Regional de Contabilidade - CRC – são indispensáveis. 

c) Análise contábil-financeira da empresa, para a avaliação de sua situação financeira, a ser 

apresentada em memorial de cálculo dos índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente 

(LC) e Solvência Geral (SG), assinada pelo contador responsável, com as seguintes fórmulas: 

LG = 

ATIVO CIRCULANTE + REALIZÁVEL A LONGO PRAZO 

PASSIVO CIRCULANTE + EXIGÍVEL A LONGO PRAZO 

 

LC = 

ATIVO CIRCULANTE 

PASSIVO CIRCULANTE 

 

SG = 

ATIVO TOTAL 

PASSIVO CIRCULANTE + EXIGÍVEL A LONGO PRAZO 

 

Será considerada apta financeiramente a empresa que atingir os índices de Liquidez Geral (LG), 

Liquidez Corrente (LC) e Solvência Geral (SG) iguais ou maiores que 1,0 (um). 

Deverá ser apresentado o CRC do contador responsável, bem como a comprovação da sua 

regularidade junto ao Conselho Regional de Contabilidade.  
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7.7. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA  

6.7.1. Certidões ou atestados, que demonstrem capacidade operacional na execução de serviços 

similares de complexidade tecnológica e operacional equivalente ou superior, bem como documentos 

comprobatórios emitidos na forma do § 3º do art. 88 da Lei 14.333/213; 

6.7.1.1. Apresentar comprovação de aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível 

com o objeto da licitação através da apresentação de: 

a)  Atestados de Capacidade Técnica, fornecidos por pessoas jurídicas de direito público ou 

privado, para as quais já tenha o licitante prestado serviços similares ao objeto desta licitação, 

ou seja, sejam compatíveis em características, quantidades e prazos e de complexidade 

tecnológica e operacional equivalente ou superior à do objeto da licitação, podendo ser  

apresentado atestados para módulos isolados, desde que, cada item listado no termo de 

referência deste certame, sejam representados e tecnicamente equiparados no atestado de 

qualificação técnica apresentado. 

a.1. Os atestados deverão demonstrar o desempenho do licitante quanto à execução dos 

serviços e o cumprimento dos prazos de execução, bem como, o atestado deverá apresentar 

de forma clara o atendimento do software disponibilizado, contendo a marca/ seu nome e 

referido registro no INPI. 

a.2. Os atestados deverão demonstrar que o licitante executou serviços similares4 ao objeto da 

licitação, em períodos sucessivos ou não, por um prazo mínimo de 3 (três) anos. 

a.3. Os Atestados deverão conter informações claras e objetivas que permitam identificar qual 

o Sistema Integrado de Gestão Pública Legislativa que foi implantado e utilizado pela Entidade, 

juntamente com o número do instrumento contratual que antecedeu a prestação de serviço. 

a.4. Serão consideradas como pertencentes ao mesmo grupo empresarial, empresas 

controladas ou controladoras da empresa licitante, ou que tenha pelo menos uma mesma 

pessoa física ou jurídica que seja sócio, proprietário ou titular da empresa emitente e da 

empresa licitante. 

a.5. Não serão aceitos Atestados de Capacidade Técnica cuja empresa emitente seja 

componente do mesmo grupo financeiro da Licitante 

a.6. Não serão aceitos Atestados de Capacidade Técnica, em nome da Licitante, cuja empresa 

emitente seja sua subcontratada. Serão aceitos Atestados de Capacidade Técnica, emitidos 

por empresas ou órgãos estrangeiros, desde que acompanhados de versão para o português, 

                                                             
3
 Art. 88. Ao requerer, a qualquer tempo, inscrição no cadastro ou a sua atualização, o interessado fornecerá os elementos necessários exigidos 

para habilitação previstos nesta Lei. 

(...) § 3º A atuação do contratado no cumprimento de obrigações assumidas será avaliada pelo contratante, que emitirá 

documento comprobatório da avaliação realizada, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado em 

indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, o que constará do registro cadastral em 

que a inscrição for realizada. 

4
 Em virtude da especificidade de layouts de arquivos exclusivos do tribunal de contas de MINAS GERAIS, quanto ao recebimento 

de prestações de contas em sua plataforma denominada SICOM (Sistema informatizado de contas dos municípios), todos os 

atestados de capacidades técnica apresentados, deverá obrigatoriamente ser emitidos por pessoa jurídica de direito público, 

situadas no território do estado de MINAS GERAIS. 
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através de Tradutor Juramentado e devidamente autenticado pelo Consulado, na forma da lei. 

7.7.2. A licitante deverá apresentar relação e qualificação dos profissionais que formarão a equipe 

técnica diretamente responsável pela execução do objeto em licitação com indicação do responsável 

técnico principal, acompanhada de: 

a) Apresentação de “Relação Explícita” dos profissionais técnicos da licitante considerados 

essenciais para o cumprimento do objeto da licitação, conforme mencionado nos subitens 

acima; 

b) Comprovantes de inscrição dos profissionais no Conselho Regional competente (podendo ser 

a cópia autenticada da cédula de identidade profissional); 

c) Comprovação do vínculo empregatício dos profissionais mediante apresentação do Contrato 

de Trabalho com a empresa ou da Carteira de Trabalho (CTPS) ou relatório do e-social, que 

demonstre a identificação do profissional, e mediante apresentação da Carteira emitida pelo 

Conselho Regional competente, devidamente atualizada. 

d) Comprovação da capacidade técnica dos profissionais que serão alocados no contrato, 

mediante apresentação de atestado de capacidade técnica, fornecidos por pessoas jurídicas 

de direito público ou privado, para as quais já tenha o profissional prestado serviços similares 

ao objeto desta licitação. 

e) Declaração que a equipe será mantida durante a execução do serviço de implantação, de 

acordo com o cronograma emitido pela licitante e anexado junto a proposta comercial, 

admitindo-se substituições por profissionais do mesmo nível técnico, desde que autorizadas 

expressamente pela entidade contratante. 

f) De modo complementar vinculado ao objeto deste certame e alinhado com a Lei Geral de 

Proteção de Dados (Lei nº 13.709/2018), visando garantir capacitação tecnológica em 

segurança e tratativa dos dados, a licitante deverá apresentar ao menos 1 (um) comprovante 

de capacitação técnica de profissional pertencente ao seu quadro de funcionários, onde 

apresenta em seu conteúdo teórico/prático tema pertinente à segurança de dados. Tal 

comprovante de capacitação deverá ser emitido por entidade certificadora e não vinculada ao 

mesmo grupo financeiro da Licitante. 

7.7.3. OUTRAS COMPROVAÇÕES: 

6.7.3.1. Registro junto ao INPI comprovando a propriedade dos softwares, ou outro documento, 

expedido pelo órgão oficial, comprovando que o licitante possui direito real sobre os softwares, em 

especial para locação dos mesmos. 

7.7.3.2. Certidão de registro ou inscrição da empresa no Conselho Regional de Administração – CRA, 

relativa ao exercício de vigência e indicação do Responsável Técnico - RT devidamente registrado e 

em dia com o Conselho Regional de Administração. 

Nota: SERVICOS EM TECNOLOGIA DA INFORMACAO são atividades que estão enquadradas nos 

campos da Administração, especificamente na Organização & Métodos. 

O entendimento do CFA - Conselho Federal de Administração é: 
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Decreto 61.934/67 - Art.12: " § 2º As Sociedades a que alude este artigo 

são obrigadas a promover o seu registro prévio no Conselho Regional 

da área de sua atuação, e nos de tantas em quantas atuarem, ficando 

obrigadas a comunicar-lhes quaisquer alterações ou ocorrências 

posteriores nos seus atos constitutivos". 

Resolução Normativa CFA 462 de 22/05/2015:  

"Art. 31 Serão obrigatoriamente registradas nos CRAs as Pessoas Jurídicas 

(PJ) de direito público e privado que explorem, sob qualquer forma, 

atividades de Administrador. 

 Art. 32 Os registros de Pessoas Jurídicas compreendem:  

 I – REGISTRO PRINCIPAL DE PESSOA JURÍDICA - é o concedido pelo 

CRA da jurisdição onde a Pessoa Jurídica explora suas atividades;  

 II - REGISTRO SECUNDÁRIO DE PESSOA JURÍDICA - é o concedido à 

Pessoa Jurídica em razão da exploração de suas atividades em 

jurisdição de outro CRA. 

Art. 38 A Pessoa Jurídica que prestar serviço, mesmo temporariamente, na 

jurisdição de outro CRA, e que não tenha domicílio fixado na região, 

deverá promover o Registro Secundário neste último, com o endereço e 

demais dados do Registro Principal." 

Acórdão CFA nº6/2012: "...com fulcro dos arts. 15 da Lei nº4769/65 e 1º 

da Lei nº 6839/80, em julgar obrigatório o registro nos Conselhos 

Regionais de Administração, das empresas que prestam serviços em 

Desenvolvimento de Sistemas e Implantação de Programas Aplicativos, 

por explorarem diversas atividades no campo da Organização e 

Métodos, privativo do Administrador, de acordo com o previsto no art. 2º 

da Lei nº 4.769/65. 

A legislação está disponível no site do CFA - Conselho Federal de 

Administração (www.cfa.org.br.) Esclarecimentos sobre o 

enquadramento, vide:  Lei 4769/65, Acórdãos CFA nº 6/2012 (TI). 
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7.7.4. Exigência de Carta de Solidariedade 

6.7.4.1. Exigência de Apresentação da Carta de Solidariedade: 

A Administração Pública poderá exigir, como condição para a formalização do contrato, a apresentação 

de uma Carta de Solidariedade assinada pelo(a) Licitante e por aqueles que os faça revender ou 

representar ou haja autorização para utilização do produto objeto deste certame onde o licitante não é 

o produtor ou dono da solução apresentada, sendo este documento anexado junto aos documentos de 

habilitação, que comprove o compromisso de garantir a execução integral do contrato em caso de 

inadimplemento do contratante principal. 

7.7.4.2. Condições da Carta de Solidariedade: 

A Carta de Solidariedade deverá ser emitida pela empresa ou consorciada que possua a propriedade 

do produto ofertado como solução para objeto deste certame e tenha condições de garantir, 

solidariamente, a execução do contrato, incluindo todas as obrigações assumidas, em conformidade 

com o disposto na Lei nº 14.133/2021, especialmente o artigo 41, inciso IV, e com as condições do 

edital. 

7.7.4.3. Validade e Forma de Apresentação: 

A carta deverá ser apresentada junto com os documentos de habilitação, e deverá conter: 

a) A identificação da empresa ou consorciada que assume a solidariedade. 

b) A confirmação de que a empresa ou consorciada compromete-se, solidariamente, a garantir o 

cumprimento das obrigações contratuais. 

c) A descrição clara da responsabilidade na execução do contrato em caso de inadimplemento do 

contratado principal. 

7.7.4.4. Somente será exigido o documento como obrigatório, aos licitantes que não possuam 

certificado de fabricação e propriedade do produto ofertado como solução do objeto vinculado a este 

certame, bem como ao especificado no termo de referência. 

6.8. DOS DOCUMENTOS 

6.8.1. Será efetuado consulta ao site da Receita Federal para certificação sobre a regularidade da 

inscrição da empresa no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - CNPJ, em observância à legislação 

pertinente, confirmando, ainda, a autenticidade dos demais documentos extraídos pela internet, junto 

aos sites dos órgãos emissores, para fins de habilitação. 

7.8.2. Sob pena de inabilitação, todos os documentos apresentados para habilitação deverão estar em 

nome do licitante e, preferencialmente, com número do CNPJ ou CPF e endereço respectivo, 

observando-se que: 

a - Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz; 

b - Se o licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial; 

c - se o licitante for matriz, e o executor do contrato for filial, deverão ser apresentados tanto os 

documentos da matriz quanto os da filial; 
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7.8.3.Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a sessão será 

suspensa, sendo informada a nova data e horário para a sua continuidade. 

7.8.4. Será inabilitado o fornecedor que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar 

quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Aviso 

de Contratação Direta. 

7.8.5.  Na hipótese de o fornecedor não atender às exigências para a habilitação, o órgão ou entidade 

examinará a proposta subsequente, e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a 

apuração de uma proposta que atenda às especificações do objeto e as condições de habilitação 

7.8.6. Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o fornecedor será habilitado. 

7.8.7. Os documentos deverão ser anexados através da plataforma SITE PLATAFORMA 

ELETRÔNICA. 

7.8.9. Os documentos extraídos de sistema informatizado (internet) ficarão sujeitos à verificação da 

autenticidade de seus dados pela Administração. 

7.8.10. As microempresas (ME) e empresas de pequeno porte (EPP) e MEI deverão anexar em campo 

próprio do sistema toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal e 

trabalhista, mesmo que esta apresente alguma restrição, conforme previsto no art. 43 da LC nº 123 de 

14.12.2006, LC 147 de 07.08.2014 e LC 155 de 27/10/2016. 

7.8.11. Após a declaração do vencedor e havendo alguma restrição na comprovação da regularidade 

fiscal e trabalhista, será assegurado à ME, EPP e MEI o prazo de 05 (cinco) dias úteis, prorrogáveis 

por igual período, a critério da Administração, para regularização da mesma. 

7.8.12. A não regularização da documentação, no prazo previsto acima, implicará decadência do direito 

à contratação, sem prejuízo das sanções previstas na Lei Federal nº 14.133/21, sendo facultado à 

Administração convocar os licitantes remanescentes. 

678.13. Quanto aos documentos solicitados, não havendo validade expressa, deverão ser expedidos 

com data não superior a 90 (noventa) dias anteriores à data limite para o recebimento das propostas 

da presente licitação. 

7.8.14. Será aplicado no presente edital o entendimento adotado pelo TCU (Tribunal de Contas da 

União), no Acórdão nº 1211/2021: “Acórdão 1211/2021 Plenário (Representação, Relator Ministro 

Walton Alencar Rodrigues) Licitação. Habilitação de licitante. Documentação. Documento novo. 

Vedação. Definição. A vedação à inclusão de novo documento, prevista no art. 43, § 3º, da Lei 

8.666/1993 e no art. 64 da Lei 14.133/2021 (nova Lei de Licitações), não alcança documento ausente, 

comprobatório de condição atendida pelo licitante quando apresentou sua proposta, que não foi juntado 

com os demais comprovantes de habilitação e da proposta, por equívoco ou falha, o qual deverá ser 

solicitado e avaliado pelo AGENTE DE CONTRATAÇÃO”. 

7.8.15. A Autoridade máxima competente designada para o processo de contratação, reserva-se o 

direito de solicitar aos licitantes, em qualquer tempo, no curso da licitação, quaisquer esclarecimentos 

sobre documentos já entregues, fixando-lhes prazo para atendimento. 

7.8.16. Não serão aceitos protocolos de entrega ou solicitação de documento em substituição aos 

requeridos neste Edital e seus anexos. 
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7.8.17. As Certidões que não expressarem o prazo de validade serão consideradas o de 90 (noventa) 

dias antes, contados da data da sua apresentação. 

7.8.18.Os documentos eletrônicos produzidos com a utilização de processo de certificação 

disponibilizada pela ICP-Brasil, nos termos da Medida Provisória nº 2200-2, de 24 de agosto de 2001, 

serão recebidos e presumir-se-ão verdadeiros em relação aos signatários, dispensando-se o envio de 

documentos originais e cópias autenticadas em papel. 

7.8.19. A empresa participante e seu representante legal são responsáveis pela autenticidade e 

veracidade dos documentos enviados eletronicamente. 

678.20.Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, as 

exigências de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente 

apresentados em tradução livre. 

7.8.21.Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no País, para fins 

de assinatura do contrato ou do Contrato Administrativo, os documentos exigidos para a habilitação 

serão traduzidos por tradutor juramentado no País e apostilados nos termos do disposto no Decreto nº 

8.660, de 29 de janeiro de 2016, ou de outro que venha a substituí-lo, ou consularizados pelos 

respectivos consulados ou embaixadas. 

7.8.22.Não será permitida a participação de consórcios de empresas tendo em vista que a vedação à 

participação de interessadas que se apresentem constituídas sob a forma de consórcio se justifica pelo 

fato e que a futura contratação é considerado objeto perfeitamente pertinente e compatível para 

empresas atuantes do ramo licitado, sendo que é bastante comum a participação de empresas de 

pequeno e médio porte, às quais, em sua maioria, apresentam o mínimo exigido no tocante à 

qualificação fiscal, trabalhista e econômico-financeira, condições suficientes para a execução de 

contratos dessa natureza, o que não tornará restrito o universo de possíveis licitantes individuais. 

7.8.23.Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em original ou por 

cópias autenticadas, preferencialmente digitais, de forma a permitir que sejam produzidos, 

comunicados, armazenados e validados por meio eletrônico. 

6.8.24.Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de habilitação, 

e o declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei (art. 63, I, da 

Lei nº 14.133/2021). 

7.8.25.Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a declaração de 

que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 

Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

6.8.26.Os documentos exigidos para habilitação serão enviados por meio do sistema, em 

formato digital, no prazo de DUAS HORAS, prorrogável por igual período, contado da solicitação 

do Agente de Contratações. 

7.8.27.A verificação pelo agente de contratações, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades 

emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação. 
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7.8.28.Será inabilitado o fornecedor que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar 

quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Aviso 

de Contratação Direta. 

7.8.29.Na hipótese de o fornecedor não atender às exigências para a habilitação, o órgão ou entidade 

examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração 

de uma proposta que atenda às especificações do objeto e as condições de habilitação. 

7.8.30.Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o fornecedor será habilitado. 

 

VIII - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS: 

8.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:  Deixar de 

entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer documento que tenha sido 

solicitado pelo Agente de Contratações durante o certame;  

8.2.  Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta em 

especial quando: 

a) Não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;  

b) Recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;  

c) Recusar-se a apresentar a demonstração na forma exigida pela câmara municipal  - 

PRESENCIALMENTE; 

d) Pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou  

e) Deixar de apresentar a documentação complementar solicitada; 

f) Apresentar proposta em desacordo com as especificações do edital;  

g) Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

h) Recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a aceitar 

ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração; 

i) Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração 

falsa durante a licitação; 

j) Fraudar a licitação; 

k) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando: 

j.1. Agir em conluio ou em desconformidade com a lei;  

j.2. Induzir deliberadamente a erro no julgamento;  

j.3. Apresentar amostra falsificada ou deteriorada;  

j.4. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

j.5. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013. 

8.2.1. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar 

aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e 

criminal:  

a) Advertência;  
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b)  Multa; 

c)  Impedimento de licitar e contratar e 

d)  Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos 

determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria 

autoridade que aplicou a penalidade. 

 8.2.2. Na aplicação das sanções serão considerados: 

a)  A natureza e a gravidade da infração cometida. 

b) As peculiaridades do caso concreto. 

c) As circunstâncias agravantes ou atenuantes 

d)  Os danos que dela provierem para a Administração Pública 

e) A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 

8.2.2.1. Considerando o histórico de contratações em que o contratado se recusou a realizar a 

implantação e a capacitação de forma presencial, caso tal conduta venha a se repetir, a infração 

será classificada como GRAVE, com as consequências previstas neste instrumento..  

8.2.3. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato licitado, 

recolhida no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da comunicação oficial.  

8.2.4. Para as infrações previstas, inclusive no item 7.2.2.1, a multa será de 0,5% a 15% do valor do 

contrato licitado. 

8.2.5. Para as infrações previstas na alínea “j”, a multa será de 15% a 30% do valor do contrato licitado. 

8.2.6.  As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para 

licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa. 

8.2.7.  Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) 

dias úteis, contado da data de sua intimação. 

8.2.8. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das 

infrações administrativas., quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá 

o responsável de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente 

federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 

8.2.9.  Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas acima, bem como pelas infrações 

administrativas previstas que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de 

impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, §5º, da Lei n.º 

14.133/2021. 

8.2.10. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou 

em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, caracteriza 

o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda da 

garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora da licitação, nos termos do art. 45, §4º 

da IN SEGES/ME n.º 73, de 2022.  

8.2.11. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar 

e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de 
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responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, 

que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo 

de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as 

provas que pretenda produzir.  

8.2.12.  Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, 

multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à 

autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) 

dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua 

decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

8.2.13. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, 

e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento. 

8.2.14. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida 

até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

8.2.15.  A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação 

de reparação integral dos danos causados. 

 

IX - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS: 

9.1. O procedimento encontra-se divulgado no PORTAL  www.licitardigital.com.br,  bem como na sede 

da camara municipal de 07:00 as 11:00 e 13:00 as 17:00 horas de segunda s sexta ou pelo email 

www.licitardigital.com.br, 

9.2. No caso de todos os fornecedores restarem desclassificados ou inabilitados (procedimento 

fracassado), a Administração poderá: 

9.2.1. Republicar o presente aviso com uma nova data; 

9.2.2. Valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços que serviu de base ao 

procedimento, se houver, privilegiando-se os menores preços, sempre que possível, e desde que 

atendidas às condições de habilitação exigidas. 

9.2.3.  No caso do subitem anterior, a contratação será operacionalizada fora deste procedimento. 

9.2.4. Fixar prazo para que possa haver adequação das propostas ou da documentação de habilitação, 

conforme o caso. 

9.2.5. As providências dos subitens 8.2.1 e 8.2.2 acima poderão ser utilizadas se não houver o 

comparecimento de quaisquer fornecedores interessados (procedimento deserto). 

9.2.6. Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos fornecedores, cujo prazo 

não conste deste Aviso de Contratação Direta, deverá ser atendido o prazo indicado pelo agente 

competente da Administração na respectiva notificação. 

 

9.2.7. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações, ficando responsável pelo ônus decorrente da 
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perda do negócio diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pela Administração ou de 

sua desconexão. 

9.2.8. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do 

certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil 

subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em 

contrário. 

9.2.9. Os horários estabelecidos na divulgação deste procedimento observarão o horário local do 

Município, inclusive para contagem de tempo relativa ao procedimento. 

9.2.10.  No julgamento das propostas e da habilitação, a Administração poderá sanar erros ou falhas 

que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante 

despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para 

fins de habilitação e classificação. 

9.2.11. As normas disciplinadoras deste Aviso de Contratação Direta serão sempre interpretadas em 

favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da 

Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 

9.2.12. O prestador do serviço assume todos os custos de preparação e apresentação de suas 

propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, 

independentemente da condução ou do resultado do processo de contratação. 

9.2.13. Em caso de divergência entre disposições deste Aviso de Contratação Direta e de seus anexos 

ou de mais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Aviso. Fica eleito o foro de 

Capelinha/MG para sanar quaisquer dúvidas referente a esta Contratação. 

 Integram este Aviso de Contratação Direta, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

ANEXO I – Termo De Referência; 

ANEXO II – Modelo de Proposta de Preços; 

ANEXO III – Minuta de Termo de Contrato; 

ANEXO IV - Portaria que nomeia comissão técnica 

 

Capelinha/MG,  27 de março de 2025. 

 

___________________________ 

Luiz Gustavo Vieira Silva 

Diretor Geral 
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ANEXO I 

 TERMO DE REFERÊNCIA   

“O Termo de Referência (Anexo I) acompanha este Edital em arquivo digital 

autônomo, constituindo parte integrante e indissociável do presente certame.” 

 

ANEXO II 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº07/2025 

DISPENSA FORMA ELETRÔNICA Nº 04/2025 

 

MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL 

 

OBJETO 

A presente demanda tem por objeto a contratação de empresa especializada para prestação de 

serviços de licenciamento de uso de aplicação web na modalidade "Software as a Service" (SaaS), 

abrangendo sistema integrado para protocolo eletrônico de documentos, tramitação eletrônica, 

assinatura digital, controle do processo legislativo, painel eletrônico para votação, gestão de gabinete, 

gerenciamento de normas jurídicas (indexação e compilação), integração com Poder Executivo, portal 

legislativo, website institucional, comunicação por texto tipo "chat", além de serviços correlatos como 

migração de dados, manutenção corretiva, evolutiva e adaptativa, implantação, configuração, 

customização e treinamento operacional. 

 

PROPOSTA COMERCIAL 

(preenchida em papel timbrado da proponente) 

DADOS A CONSTAR NA PROPOSTA PREENCHIMENTO PELO PROPONENTE 

Razão Social:  

CNPJ:  

Endereço:  

Telefone:  

Endereço Eletrônico:  
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Nome do Representante Legal:  

CPF do Representante Legal:  

Observações: 

Prazo de Validade da Proposta:  

1.1  

ITEM DESCRIÇÃO UNIDADE QUANT VALOR 

UNT 

VALOR 

TOTAL 

01 MIGRAÇÃO implantação e capacitação de pessoal 

do Sistema de Painel de Votação Plena Presencial ou 

hibrida. Portal Web site. Portal da transparência 

sistema de ouvidoria compilação de normas jurídicas 

com assinatura digital em tempo real no site, geração 

de todos atos do legislativo com papel integração do 

legislativo ao executivo municipal. disponibilIzação 

em tempo real dos dados no website software de 

comunicação per texto do tipo .chat" acoplado, em 

arquitetura web, na modalidade.Software as a 

Service -SAAS 

SERVIÇO 01   

02 SERVIÇO MENSAL Licença de uso mensal da 

aplicação web do sistema de painel de votação 

plenária presencial ou híbrida processo legislativo 

digital, sistema de ouvidoria web sjto instifucfonal, 

portal da trarisparencia e compilação das normas 

com assinatura digital. integração do legislativo ao 

executivo municipal e software de comunicação por 

texto do tipo '`chaf' acoplado. em arquitetura web, 

dlsponlblllzada na Internet, na modalidade 'Software 

as a Service - SAAS 

MÊS 12   

 

 

Valor Global: R$ XXXXX,XX - ( VALOR POR EXTENSO) 

 

Declaro que: 

a) serão atendidas todas as condições comerciais estabelecidas no Anexo I – Termo 

de Referência, deste Edital de Dispensa Eletrônica; 

b) nos preços propostos encontram-se incluídos todos os tributos, encargos sociais, 
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trabalhistas e financeiros, taxas, seguros e quaisquer outros ônus que porventura 

possam recair sobre o objeto a ser contratado na presente licitação e que estou de 

acordo com todas as normas da solicitação de propostas e seus anexos; 

c) esta proposta foi elaborada de forma independente; 

As informações disponibilizadas neste documento estão sujeitas ao previsto na Lei n.º 13.709, 

de 2018, Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais (LGPD). 

Data e local. 

 

 

Assinatura do Representante Legal da Empresa 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

ANEXO III 
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MINUTA DO CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº ......./2025 

PARTES: 

CONTRATANTE: A CÂMARA MUNICIPAL DE CAPELINHA/MG, com sede na cidade de 

Capelinha/MG, na Rua José Pimenta de Figueiredo, n° 05, Centro, inscrito no CNPJ n° 

20.638.201/0001-26, neste ato representado por seu Presidente o Sr. Cleuberson Frederico Salvino 

de Andrade, inscrito no CPF sob o nº 093.057.086-33, residente neste município, adiante denominada 

CONTRATANTE.  

CONTRATADA: < inserir o nome da Contratada>, estabelecida à < inserir o endereço completo da 

Contratada >, inscrita no Cadastro de Pessoas Jurídicas sob o n° < inserir o CNPJ da Contratada >, 

neste ato representada pelo seu < inserir o cargo ou função >, Sr.(a) < inserir o nome completo >, < 

inserir a nacionalidade >, < inserir o estado civil >, < inserir a profissão >, inscrito(a) no Cadastro de 

Pessoas Físicas sob o nº < inserir o CPF >, portador(a) do RG n° < inserir o Documento de Identificação 

>, residente e domiciliado em < inserir o Município e a UF >, doravante denominada CONTRATADA, 

têm entre si justo e acordado celebrar o presente Instrumento de Contrato, devidamente autorizado, 

que se regerá pelas normas da Lei Federal nº. 14.133/21, decorrente do PROCESSO LICITATÓRIO 

Nº 07/2025, modalidade DISPENSA Eletrônica nº 04/2025 e pelas condições que estipulam a seguir. 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO. 

contratação de empresa especializada para prestação de serviços de licenciamento de uso de 

aplicação web na modalidade "Software as a Service" (SaaS), abrangendo sistema integrado 

para protocolo eletrônico de documentos, tramitação eletrônica, assinatura digital, controle do 

processo legislativo, painel eletrônico para votação, gestão de gabinete, gerenciamento de 

normas jurídicas (indexação e compilação), integração com Poder Executivo, portal legislativo, 

website institucional, comunicação por texto tipo "chat", além de serviços correlatos como 

migração de dados, manutenção corretiva, evolutiva e adaptativa, implantação, configuração, 

customização e treinamento operacional.  

 

PARÁGRAFO ÚNICO - Integra e completa o presente Instrumento de Contrato para todos os fins de 

direito, obrigando as partes em todos os seus termos, as condições do PROCESSO LICITATÓRIO Nº 

07/2025, DISPENSA na forma Eletrônica nº 04//2025 bem como a proposta da CONTRATADA, 

anexos e pareceres que formam o Processo Licitatório, independente de transcrição. 

CLÁUSULA SEGUNDA – DO VALOR DO CONTRATO 

2.1 - O valor estimado deste contrato é de R$ __________________, sendo de R$ 

__________________, correspondente à proposta ofertada pela CONTRATADA. 

 

2.2 

ITEM DESCRIÇÃO UNIDADE QUANT VALOR 

UNT 

VALOR 

TOTAL 

01 MIGRAÇÃO implantação e capacitação de 

pessoal do Sistema de Painel de Votação 

Plena Presencial ou hibrida. Portal Web site. 

SERVIÇO 01   
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Portal da transparência sistema de ouvidoria 

compilação de normas jurídicas com 

assinatura digital em tempo real no site, 

geração de todos atos do legislativo com 

papel integração do legislativo ao executivo 

municipal. disponibilIzação em tempo real dos 

dados no website software de comunicação 

per texto do tipo .chat" acoplado, em 

arquitetura web, na modalidade.Software as a 

Service -SAAS 

02 SERVIÇO MENSAL Licença de uso mensal 

da aplicação web do sistema de painel de 

votação plenária presencial ou híbrida 

processo legislativo digital, sistema de 

ouvidoria web sjto instifucfonal, portal da 

trarisparencia e compilação das normas com 

assinatura digital. integração do legislativo ao 

executivo municipal e software de 

comunicação por texto do tipo '`chaf' 

acoplado. em arquitetura web, dlsponlblllzada 

na Internet, na modalidade 'Software as a 

Service - SAAS 

MÊS 12   

 

2.3 - O CONTRATANTE poderá acrescer ou suprimir os quantitativos, respeitando os limites legais. 

2.4 - Serão incorporados ao contrato, mediante Termo Aditivo todas e quaisquer modificações, que 

venham ser necessárias durante sua vigência decorrente de alterações unilaterais do CONTRATANTE 

ou por acordo entre as partes. 

CLÁUSULA TERCEIRA - DO PRAZO DE VIGÊNCIA 

3.1 - O presente instrumento terá vigência de 12 meses, contados a partir da data de sua assinatura, 

podendo ser prorrogado na forma do art. 107 da Lei nº 14.133/21 

CLÁUSULA QUARTA - DO PAGAMENTO 

4.1 - O pagamento pela efetiva entrega do objeto deste instrumento será efetuado no 30º (trigésimo) 

dia, à CONTRATADA, através da Tesouraria, mediante apresentação da Nota Fiscal correspondente, 

com a aceitação e atesto do responsável pelo recebimento do mesmo, observando-se o art. 141, da 

Lei 14.133/21, através de débito em conta da contratada. 

4.1.1 - A Nota Fiscal correspondente deverá ser entregue pela CONTRATADA diretamente ao 

responsável pela fiscalização que somente atestar a realização dos serviços e liberará a Nota Fiscal 

para pagamento quando cumpridas, pela CONTRATADA, todas as condições pactuadas. 

4.1.2 - A contagem para o 30º (trigésimo) dia, previsto no caput, só iniciar-se-á após a aceitação dos 

serviços prestados pela fiscalização do Município de Capelinha e cumprimento pela empresa de todas 

as condições pactuadas. 
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4.1.3 - Para execução do pagamento, CONTRATADA deverá fazer constar na Nota Fiscal 

correspondente, emitida sem rasura, em letra bem legível, em nome do Município de Capelinha, 

informando o número de sua conta corrente e agência Bancária, bem como o número da Ordem de 

Compra. 

4.1.4 - Havendo erro na Nota Fiscal ou circunstâncias que impeçam a liquidação da despesa, aquela 

será devolvida à CONTRATADA e o pagamento ficará pendente até que o mesmo providencie as 

medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a regularização da 

situação ou reapresentação do documento fiscal, não acarretando quaisquer ônus ao Município de 

Capelinha. 

4.2 - A critério da Administração poderão ser descontados dos pagamentos devidos, os valores para 

cobrir despesas com multas, indenizações a terceiros ou outras de responsabilidade da 

CONTRATADA.  

4.3 – A Câmara Municipal de Capelinha poderá sustar todo e qualquer pagamento do preço ou suas 

parcelas de qualquer fatura apresentada pela CONTRATADA caso verificadas uma ou mais das 

hipóteses abaixo e enquanto perdurar o ato ou fato sem direito a qualquer reajustamento complementar 

ou acréscimo, conforme enunciado: 

a) A CONTRATADA deixe de acatar quaisquer determinações exaradas pelo órgão fiscalizador do 

Município de Capelinha. 

b) Não cumprimento de obrigação assumida, hipótese em que o pagamento ficará retido até que a 

CONTRATADA atenda à cláusula infringida. 

c) A CONTRATADA retarda indevidamente a execução do serviço ou paralise os mesmos por prazo 

que venha a prejudicar as atividades do Município de Capelinha. 

d) Débito da CONTRATADA para com o Município de Capelinha quer proveniente da execução deste 

instrumento, quer de obrigações de outros contratos. 

e) Em qualquer das hipóteses previstas nos parágrafos acima, ou de infração às demais cláusulas e 

obrigações estabelecidas neste instrumento. 

4.4 - Respeitadas as condições previstas neste instrumento, no caso de eventual atraso no pagamento 

por culpa do Município de Capelinha, os valores devidos serão acrescidos de encargos financeiros de 

acordo com o índice de variação do IGP-M do mês anterior ao do pagamento “pro rata tempore”, ou 

por outro índice que venha lhe substituir, desde que a CONTRATADA não tenha concorrido de alguma 

forma para o atraso. 

CLÁUSULA QUINTA - DO REAJUSTAMENTO E DA MANUTENÇÃO DO EQUILÍBRIO 

ECONÔMICO-FINANCEIRO 

5.1 - Os preços serão fixos e irreajustáveis. 

5.1.1 - Após os primeiros 12 (doze) meses contados da orçamentação, os preços poderão ser 

reajustados, em conformidade com a legislação vigente, com a aplicação da variação do Índice IGP-

M. 

5.2 - Ocorrendo desequilíbrio econômico-financeiro do futuro contrato, em face dos aumentos de custo 

que não possam, por vedação legal, serem refletidos através de reajuste ou revisão de preços básicos, 
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as partes, de comum acordo, com base no artigo 124, II, “d”, da Lei Federal n° 14.133/21, buscarão 

uma solução para a questão. 

 CLÁUSULA SEXTA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

6.1 - As despesas decorrentes do presente instrumento correrão à conta das seguintes dotações 

orçamentárias: 

33904000 Serv Tecnologia da Informação e Com Fonte - 1500000000 Recursos Não Vinculados 

de Impostos - Ficha 0038 

CLÁUSULA SÉTIMA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

7.1. Além das obrigações legais, regulamentares e das demais constantes deste instrumento e seus 

anexos, obriga-se, ainda, a empresa vencedora a: 

7.1.1. E-MAIL INSTITUCIONAL: É dever da empresa vencedora/contratada manter durante o período de 

vigência do contrato/serviço, e-mail institucional, oficial, atualizado, vigente e operacional, para executar 

os contatos oficiais com a câmara Municipal  de Capelinha, para realização de contratos, adendos, 

renovações, notificações, ofícios e todos demais atos administrativos. 

7.2. Efetuar a prestação de serviços indicadas no Termo de Referência que integra o presente contrato 

7.3. Assumir inteira responsabilidade pela efetiva execução do objeto licitado e efetuá-la de acordo com 

as especificações e instruções deste Instrumento e seus anexos. 

7.4. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no todo ou em parte, o 

objeto deste instrumento, em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções, salvo quando o defeito 

for, comprovadamente, provocado por uso indevido, sendo que o tempo extra despendido poderá ser 

computado para aplicação das penalidades previstas neste instrumento. 

7.5. Cumprir rigorosamente com o disposto no Edital e demais anexos. 

7.6. Manter durante a execução deste contrato todas as condições de habilitação e qualificação 

exigidas na licitação. 

7.7. Responsabilizar-se pelos ônus resultantes de quaisquer ações, demandas, custos e despesas 

decorrentes de danos, ocorridos por culpa sua ou de qualquer de seus empregados e prepostos, 

obrigando-se outrossim por quaisquer responsabilidades decorrentes de ações judiciais movidas por 

terceiros, que lhe venham a ser exigidas por força da Lei, ligadas ao cumprimento do presente 

Instrumento. 

7.8. Responder por danos materiais ou físicos, causados por seus empregados, diretamente ao 

Município de Capelinha ou a terceiros, decorrente de sua culpa ou dolo. 

7.9. Em tudo agir segundo as diretrizes da Administração. 

CLÁUSULA OITAVA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

8.1. O regime jurídico desta contratação confere ao contratante as prerrogativas do Art. 104 da Lei n° 

14.133/21.  
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8.2. Constituem obrigações do CONTRATANTE, além da constante do Art. 115 da Lei nº 14.133/21, 

as especificadas no Edital. 

8.3. Acompanhar, fiscalizar e avaliar os serviços do objeto deste Contrato.  

8.4. Emitir as ordens de serviços à empresa vencedora, de acordo com as necessidades, respeitando 

os prazos para atendimentos;  

8.5. Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelo licitante vencedor;  

8.6. Efetuar o pagamento na forma ajustada no Edital e no Instrumento Contratual;  

8.7. Arcar com as despesas de deslocamento, hospedagem e alimentação sendo ajustado o valor de 

R$150,00 a título de diária por técnico/dia, de atuação presencial na sede da contratante.  

8.8. Cumprir com as demais obrigações constantes no Edital e outras previstas no Contrato/ ata de 

registro de preço. 

CLÁUSULA NONA - DA EXTINÇÃO 

9.1. - O contrato celebrado poderá ser extinto a qualquer momento, nos termos dos Art. 137 a 139 da 

Lei 14.133/21 e suas sucessivas alterações posteriores, sem direito a qualquer indenização. 

9.2 - Formalizada a rescisão, que vigorará a partir da data de sua comunicação à contratada, esta 

entregará a documentação correspondente aos serviços executados que, se aceitos pela Fiscalização, 

serão pagos pelo CONTRATANTE, deduzidos os débitos existentes. 

CLÁUSULA DÉCIMA - DAS PENALIDADES 

10.1 - O descumprimento total ou parcial das obrigações assumidas pela CONTRATADA ou não 

veracidade das informações prestadas, poderá acarretar, resguardados os preceitos legais pertinentes, 

sendo-lhe garantida a prévia defesa, nas seguintes sanções: 

a) Advertência pelo atraso de até 10 (dez) dias corridos e sem prejuízo para a Câmara Municipal  de 

Capelinha, na entrega da mercadoria/prestação do serviço/execução da obra, ainda que inicial, 

intermediário ou de substituição/reposição. 

b) Multa de até 10% do total do contrato/ordem de compra/serviço para o caso de atraso superior a 10 

(dez) dias corridos ou em situações que acarretem prejuízo à Administração, na entrega da 

mercadoria/prestação do serviço/execução da obra, ainda que inicial, intermediário ou de 

substituição/reposição. 

c) Multa de até 10% do total do contrato/ordem de compra/serviço para o caso de execução imperfeita 

do objeto. 

d) Multa de até 20% sobre o valor total do contrato/ordem de compra/serviço se deixar de entregar a 

mercadoria/prestar o serviço/executar a obra, no prazo determinado, ainda que inicial, intermediário ou 

de substituição/reposição. 

e d) Multa de até 20% sobre o valor total do contrato/ordem de compra/serviço se deixar de entregar a 

mercadoria/prestar o serviço/executar a obra, no prazo determinado, ainda que inicial, intermediário ou 

de substituição/reposição. 
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e) Impedimento de licitar e contratar, nos termos do art. 156, §4º, da Lei 14.133/21; 

f) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, nos termos do art. 156, §5º, da Lei 14.133/21; 

10.2 - As penalidades acima relacionadas não são exaustivas, mas sim exemplificativas, podendo 

outras ocorrências ser analisadas e ter aplicação por analogia e de acordo com a Lei nº 14.133/21, em 

especial aos artigos 155 a 163. 

10.3 - As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou 

cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas cabíveis. 

 CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA CESSÃO 

11.1 - A Contratada não poderá ceder ou transferir o contrato sem a autorização expressa da 

Contratante, exceto nos casos previstos em lei. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 

12.1 - O presente contrato é regido pela Lei nº 14.133/21, bem como pelas cláusulas e condições 

constantes do Edital da DISPENSA na forma Eletrônica nº 04/2025, PROCESSO LICITATÓRIO Nº 

07/2025. 

12.2 - Os casos omissos serão resolvidos à luz da Lei Federal nº. 14.133/21, recorrendo-se à analogia, 

aos costumes e aos princípios gerais de direito. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DO FORO 

13.1 - As questões decorrentes da execução deste Instrumento, que não possam ser dirimidas 

administrativamente, serão processadas e julgadas no Foro da Comarca de Capelinha/MG, com 

exclusão de qualquer outro por mais privilegiado que seja. 

E, para firmeza e validade do que foi pactuado, lavrou-se o presente Contrato, para que surtam um só 

efeito, às quais, depois de lidas, são assinadas pelas representantes das partes, CONTRATANTE e 

CONTRATADA, e pelas testemunhas abaixo. 

 

Capelinha, _____de _______de 2025. 

                          

CAMARA MUNICIPAL DE CAPELINHA/MG 

Cleuberson Frederico Salvino de Andrade 

CONTRATANTE 

RAZÃO SOCIAL DA CONTRATADA 

REPRESENTANTE LEGAL 

CONTRATADA 

 

 

TESTEMUNHAS: 
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1ª  CPF:  

2ª  CPF:  
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ANEXO IV  

 

PORTARIA QUE NOMEIA COMISSÃO TÉCNICA 

A Portaria Nº xxx/2025 que nomeia a COMISSÃO TÉCNICA (Anexo IV) encontra-se devidamente 

acostado a este Edital, em arquivo separado, em formato PDF, como parte integrante e complementar 

deste instrumento convocatório.” 


